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República Federativa do Brasil – Estado do Rio de Janeiro
         Prefeitura Municipal de Quissamã
                Rua Conde de Araruama, nº425 – Quissamã – Rio de Janeiro
MINUTA
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PERMISSÃO 
REMUNERADA DE USO DE BEM PÚBLICO Nº ____/2021
O MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ, neste ato representado pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico Trabalho e Turismo, Sr. ARNALDO GONÇALVES DA SILVA DE QUEIRÓS MATTOSO e pelo Chefe de Gabinete da Prefeita, Sr. LUCIANO DE ALMEIDA LOURENÇO, doravante denominado CONCEDENTE e o Sr. ________________________, residente na ___________________, Quissamã/RJ, CEP: 28.735-000, portador da Carteira de Identidade n° ____________________ e do CPF n° _____________________, doravante denominado PERMISSIONÁRIO, de acordo com o resultado do Processo n° 11683/2021, Concorrência Pública nº 003/2021, Solicitação nº 3433/2021 regido pelas disposições contidas na Lei  Federal n.º 8666/1993, Lei Municipal n.º 1142/2009, Decreto Municipal n.º 1904/2014, Decreto Municipal nº 2629/2019 e Lei Municipal n.º 1673/2017, firmam o presente contrato administrativo sob as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
Constitui objeto deste Contrato a Permissão Remunerada de Uso de Bem Público - Bem imóvel, integrante do Patrimônio Público Municipal, que consistem em quiosques localizados no Espaço Cultural Sobradinho - QC -03 (Café da Romana), quiosque Espaço Cultural Sobradinho – QC-04 (Lanchonete), quiosque Bistrô da Viscondessa (QMU-1) no Museu casa de Quissamã e Restaurante na Estação Ferroviária de Conde de Araruama, conforme projeto básico que integra este contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO
A Permissão Remunerada de Uso de Bem Público é concedida por prazo certo e determinado, vigorando de ____ / ____ / 20___ à ____ / ____ / 20_____.
Parágrafo único - Decorrido o prazo, a Permissão será extinta automaticamente, autorizando o Município a adotar imediatamente as medidas necessárias à desocupação do bem, inclusive com recurso ao Poder Judiciário.
CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO
Fica determinado o valor de R$ _______ (____) equivalentes a 17 URMQ’’s pelo uso do bem, a ser recolhido anualmente. O permissionário deverá recolher o valor devido, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 2 (dois) dias antes da data de início da Permissão.
Parágrafo único - O valor da contrapartida para uso dos bens públicos será reajustada anualmente, de acordo com a variação da URMQ.
CLÁUSULA QUARTA – ENCARGO
O PERMISSIONÁRIO responsabiliza-se por qualquer dano que causar a terceiros, ao logradouro público e ao mobiliário urbano por culpa ou dolo, em virtude da atividade desenvolvida e pela conservação do imóvel, durante a vigência da Concessão. Mantendo o objeto da permissão em perfeito estado de conservação, segurança, manutenção, limpeza e higiene do quiosque e do seu entorno, obedecendo as normas relativas as Posturas Municipais, Saúde e Vigilância Públicas. 
§1º - O PERMISSIONÁRIO responderá pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução ao do objeto contratado, bem como custo para a reparação dos mesmos.
§ 2º - O PERMISSIONÁRIO deverá pagar os tributos e demais despesas que incidirem sobre as atividades desenvolvidas, ficando sujeito também ao alvará de licença renovável anualmente, respeitar e acatar as normas baixadas pela Prefeitura.
§ 3º - O PERMISSIONÁRIO deverá manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível com o interesse publico e manter-se em dia com as obrigações trabalhistas e sociais.
§ 4º – Os quiosques funcionarão livremente em todos os dias da semana até a 0 (zero) hora, garantindo o período mínimo de 8 horas de funcionamento.
§ 5º - É vedada a realização de qualquer obra, benfeitoria ou reparo que altere as características atuais do bem cedido, sob pena de ressarcimento, ao MUNICÍPIO, do valor necessário à restituição do imóvel ao estado inicial.
CLÁUSULA QUINTA – DAS DESPESAS INERENTES AO IMÓVEL
Caberá ao PERMISSIONÁRIO arcar com todas as despesas que recaírem sobre o bem, como por exemplo, tarifas de energia, água e gás, sem que essa obrigação acarrete qualquer direito sobre o imóvel.
CLÁUSULA SEXTA– DAS INFRAÇÕES
O inadimplemento do pagamento da retribuição pecuniária por período superior a 03 (três) meses consecutivos.
§ 1º - A infração, pelo cessionário, das posturas Municipais, inclusive das normas relativas à Vigilância Sanitária, por 03 (três) autuações consecutivas ou não, sem que haja iniciativa quando a tomada de providências para sanar as irregularidades constatadas.
§ 2º - É vedada a transmissão da faculdade de uso do imóvel. A presente Permissão é realizada em caráter pessoal e intransferível. Constatada a transferência irregular, extingue-se o presente ajuste.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
A rescisão do Termo, por inexecução total ou parcial, dar-se-á nas hipóteses dos arts. 77 e 78 da Lei Federal n.º 8666/1993. A rescisão amigável dar-se-á nos termos do art. 79, II da Lei Federal n.º 8666/1993.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo, ou órgão que o suceda, realizar diligências no local a fim de verificar o estado do imóvel antes da entrega e as condições de sua devolução.
§1º - As irregularidades porventura detectadas serão relatadas e iniciarão o procedimento administrativo de ressarcimento por prejuízos advindos de danos materiais verificados.
§2º - Caberá, também, à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo ou seu sucessor, verificar previamente se o local vem sendo utilizado para a realização de eventos, apurando a existência de alvará e licenças dos órgãos de segurança, defesa civil e conselho tutelar para sua realização. Caso contrário, o presente instrumento será extinto de pleno direito.
§3º -Ficam designados como Gestor do presente contrato o (a) Sr. (ª) ___________________________________, e como Fiscal o (a) Sr.(ª) ___________________________________, os quais deverão exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização  deste, nos termos e atribuições do Decreto Municipal nº  2729/2019 e do Art. 67, parágrafos 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93 e as deste CONTRATO.
CLÁUSULA NONA– DA PRESERVAÇÃO DA POSSE CEDIDA
O PERMISSIONÁRIO responsabiliza-se por quaisquer danos verificados no bem, sejam por ato próprio ou de terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS VEDAÇÕES
I. Exibir qualquer tipo de publicidade no quiosque, salvo autorização expressa da Administração Municipal;
II. Fazer distinção no atendimento em virtude de raça, credo e nacionalidade;
III. Alterar, sem autorização prévia, o modelo do quiosque ou aumentar o seu espaço interno;
IV. E vedado o pagamento de indenização ao permissionário por conta de benfeitorias e construções de caráter permanente, que aderem definitivamente ao imóvel;
V. Perturbar o sossego público com ruídos ou sons excessivos, em desacordo com o Código de Obras e Posturas do Município;
VI. Comercializar produtos estranhos ao ramo de atividade autorizada para o quiosque;
VII. É vedada a transferência para terceiros, a atividade objeto desta permissão, sem a previa aprovação da Prefeitura Municipal;
VIII. Locar, sublocar, permitir e/ou ceder áreas compreendidas na permissão, para exploração de qualquer ramo de atividade.
CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

O PERMISSIONÁRIO fica ciente, desde logo, que a natureza de bem público do imóvel cedido inviabiliza a obtenção de qualquer direito real sobre o mesmo. O presente instrumento não confere o domínio do bem, mas sim e tão somente a possibilidade de usá-lo dentro das condições supra transcritas, observado o prazo fixado.

As partes elegem o foro da Comarca de Carapebus/Quissamã/RJ para a solução de conflitos oriundos do presente ajuste.

   E, por estarem de acordo com as disposições desse instrumento, o assinam em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo identificadas.
Quissamã, ____ de ___________ de _____.

_______________________________
CPF:_________________________
PERMISSIONÁRIO
CIENTES: 
FISCAL: ________________________________      CPF: ______________________
GESTOR: _______________________________      CPF: _______________________
TESTEMUNHAS:
NOME: _____________________________________     CPF: ______________________
NOME: _____________________________________     CPF:______________________ 
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Chefe de Gabinete da Prefeita









